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AGRAVANTE : JOSE LINDENOR MACHADO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DEFESA TÉCNICA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO.  NULIDADE. PRINCÍPIOS DO PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF E DA VOLUNTARIEDADE RECURSAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, alegando 
mácula na defesa técnica realizada pela Defensoria Pública em razão da não interposição de 
recurso especial após a intimação do acórdão que julgou a apelação criminal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a não interposição de recurso especial pela 
defesa técnica, após a intimação do acórdão, configura nulidade por ausência de defesa, à luz do 
princípio da voluntariedade recursal.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a nulidade no processo penal requer demonstração de 
prejuízo efetivo, conforme o princípio pas de nullité sans grief.
4. O princípio da voluntariedade recursal, previsto no art. 574 do CPP, permite à defesa técnica 
optar por não interpor recurso contra decisão desfavorável ao réu.
5. A discordância com a linha de defesa adotada ou a falta de interposição de recurso não 
configuram ausência de defesa, conforme precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A nulidade no processo penal requer demonstração de prejuízo efetivo. 
2. O princípio da voluntariedade recursal permite à defesa técnica optar por não interpor recurso 
contra decisão desfavorável ao réu. 3. A discordância com a linha de defesa adotada ou a falta de 
interposição de recurso não configuram ausência de defesa."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563; CPP, art. 574. 
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Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 523; STJ, AgRg no AREsp 1.931.278/RS, rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 09.08.2022; STJ, AgRg no HC 784.577/SP, 
rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24.04.2023, STJ, AgRg nos EDcl no HC n. 
734.433/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
19/9/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DEFESA TÉCNICA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO.  NULIDADE. PRINCÍPIOS DO PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF E DA VOLUNTARIEDADE RECURSAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, alegando 
mácula na defesa técnica realizada pela Defensoria Pública em razão da não interposição de 
recurso especial após a intimação do acórdão que julgou a apelação criminal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a não interposição de recurso especial pela 
defesa técnica, após a intimação do acórdão, configura nulidade por ausência de defesa, à luz do 
princípio da voluntariedade recursal.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ estabelece que a nulidade no processo penal requer demonstração de 
prejuízo efetivo, conforme o princípio pas de nullité sans grief.

4. O princípio da voluntariedade recursal, previsto no art. 574 do CPP, permite à defesa técnica 
optar por não interpor recurso contra decisão desfavorável ao réu.

5. A discordância com a linha de defesa adotada ou a falta de interposição de recurso não 
configuram ausência de defesa, conforme precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A nulidade no processo penal requer demonstração de prejuízo efetivo. 
2. O princípio da voluntariedade recursal permite à defesa técnica optar por não interpor recurso 
contra decisão desfavorável ao réu. 3. A discordância com a linha de defesa adotada ou a falta de 
interposição de recurso não configuram ausência de defesa."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563; CPP, art. 574. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 523; STJ, AgRg no AREsp 1.931.278/RS, rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 09.08.2022; STJ, AgRg no HC 784.577/SP, 
rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24.04.2023, STJ, AgRg nos EDcl no HC n. 
734.433/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
19/9/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ LINDENOR MACHADO, 

contra a decisão de fls. 92-95 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que “o prejuízo ventilado é evidente, considerando que 

a não realização do recurso, que embora seja de competência da defesa técnica, reflete de 

maneira imediata na situação do acusado, que viu transitar em julgar a matéria sem que tivesse 

direito ao duplo grau de jurisdição” (e-STJ, fl. 102).

Sustenta que o princípio da voluntariedade deve ser utilizado em consonância com o 

desejo do acusado.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, o ponto nodal da impetração consiste em 

verificar se há mácula na defesa técnica, pela não interposição de recurso especial após a regular 

intimação do acórdão que julgou a apelação criminal.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 
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sentido de que o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal reclama efetiva 

demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, segundo o princípio 

pas de nullité sans grief. Na mesma linha, o Enunciado n 523, da Súmula do STF, assim prevê: 

"No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o 

anulará se houver prova de prejuízo para o réu".

No caso autos, verifica-se o exercício do princípio da voluntariedade recursal pela 

defesa técnica que, sendo intimada do acórdão que julgou o apelo, optou pela não interposição de 

recurso especial. Nos termos do art. 574 do CPP, vigora no sistema processual brasileiro, como 

já afirmado, o princípio da voluntariedade, o qual faculta à defesa técnica a interposição de 

recurso contra decisão desfavorável ao réu.

Dessa forma, consoante entendimento firmado por esta Corte Superior de Justiça, “a 

discordância com a linha de defesa anteriormente adotada ou a falta de interposição de apelação 

não configuram ausência de defesa” (AgRg no AREsp n. 1.931.278/RS, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.). Outrossim, “a atual defesa 

pode discordar da linha adotada pela defensoria, ou mesmo considerá-la deficiente, mas isso não 

é suficiente para a demonstração do prejuízo, nos termos da Súmula 523/STF” (AgRg no HC n. 

784.577/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 

27/4/2023)

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA. PROCESSO PENAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE. TENTATIVA DE LOCALIZAÇÃO DO RÉU. 
ESGOTAMENTO DAS TENTATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A despeito de se tratar de matéria de ordem pública, não se admite a alegação de 
superveniência da prescrição da pretensão executória diretamente nesta Corte sem o 
seu enfrentamento pelas instâncias ordinárias, porquanto não oportunizado ao relativo 
órgão persecutório o exercício do contraditório no seu munus de fiscal das penas, 
além de ser imprescindível a análise de causas suspensivas ou interruptivas da 
prescrição, procedimento que refoge às atribuições originárias deste Tribunal.
2. No caso em tela, o Oficial de Justiça tentou por 3 vezes a intimação pessoal do réu, 
o que afasta qualquer alegação de nulidade da nomeação da Defensoria Pública para 
representar o agente, dado que não localizado para nomear novos patronos após a 
renúncia do mandato dos defensores originais.
3. "Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento no sentido de que, em 
respeito ao princípio da voluntariedade dos recursos, nos termos do artigo 574, caput, 
do Código de Processo Penal, o defensor, devidamente intimado acerca do acórdão 
condenatório, não é obrigado a recorrer" (AgRg no HC n. 663.497/RJ, relator 
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma, 
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julgado em 21/9/2021, DJe de 27/9/2021.) 4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 734.433/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)
 
“AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO HABEAS CORPUS. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE DEFESA. PLEITO DE DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
EXISTÊNCIA DE ADVOGADO HABILITADO NO FEITO. ATUAÇÃO 
DILIGENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal, "no 
processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só 
o anulará se houver prova do prejuízo para o réu" (Súmula n. 523 do STF).
2. No presente caso, não se identifica a ocorrência de nulidade apta a ensejar a 
devolução do prazo recursal, pois, mesmo que dois advogados hajam solicitado a 
exclusão de seus nomes do rol de procuradores, os poderes atribuídos a um terceiro 
causídico continuaram vigent es, de modo que o réu não estava indefeso por ocasião 
da publicação do decisum de mérito proferido no mandamus.
3. Apesar de não haver sido interposto recurso contra a decisão de mérito prolatada 
neste writ, não há falar em ausência de defesa técnica. Além de viger, em nosso 
sistema processual, o princípio da voluntariedade recursal, na hipótese, não há nada 
que evidencie haver o defensor anterior abandonado a causa, especialmente quando 
constatado que ele chegou a interpor agravo regimental, com o intuito de ver 
reconsiderado o decisum que indeferiu o pleito de urgência.
4. Agravo regimental não provido.”
(AgRg na PET no HC 522.546/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 29/3/2022, DJe 1º/4/2022).
 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. APELAÇÃO CRIMINAL. DEFESA 
EXERCIDA POR DEFENSOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO ESPECIAL E/OU EXTRAORDINÁRIO. PRINCÍPIO DA 
VOLUNTARIEDADE OBEDECIDO. DUE PROCESS OF LAW GARANTIDO.
1. No sistema brasileiro vige o princípio da voluntariedade, inserto no art. 574, caput, 
do CPP, cuja previsão não obriga a defesa a interpor recurso de decisão desfavorável 
ao réu.
2. Comprovado que a Defensoria Pública foi devidamente intimada acerca do teor do 
acórdão proferido no julgamento da apelação criminal, não há que se falar em ofensa 
ao princípio do devido processo legal porque tal órgão não interpôs recursos para as 
instâncias superiores.
3. Transitada em julgado a condenação sem que houvesse inconformismo e tendo o 
trâmite processual obedecido a todas as regras constitucionalmente garantidas, não 
caracteriza constrangimento ilegal o indeferimento de reabertura de prazo como 
pretendido, ao fundamento de que o defensor nomeado tinha obrigação de recorrer. 
DOSIMETRIA DA PENA. PLURALIDADE DE CONDENAÇÕES ANTERIORES. 
TRÂNSITO EM JULGADO. MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. BIS IN 
IDEM. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.
1. Inocorre bis in idem quando verificado que as condenações definitivas anteriores 
caracterizadoras dos maus antecedentes são distintas daquelas que ensejaram o 
aumento da reprimenda na segunda etapa da dosimetria, a título de reincidência.
2. Ordem denegada.
(HC n. 187.331/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
6/9/2011, DJe de 21/9/2011.)
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Dessa forma, verifica-se que o agravante não trouxe elementos aptos a infirmar a 

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 929.030 / CE
Número Registro: 2024/0256302-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
04057676020108060001 1060232010 4057676020108060001

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS ARRUDA ROLIM
ADVOGADO : LUCAS ARRUDA ROLIM - CE030150
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : JOSE LINDENOR MACHADO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE LINDENOR MACHADO
ADVOGADO : LUCAS ARRUDA ROLIM - CE030150
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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